(ﬁ@ /Ez;»{; ;:}”
Il o

.

REPUBLICA DE ANGOLA

TRIBUNAL SUPREMO

ACORDAO

PROCESSO N.° 1993/13

Na Céamara do Civel, Administrativo, Fiscal e Aduaneiro do Tribunal Supremo, os
Juizes acordam em Conferéncia, em nome do Povo:

| — RELATORIO

Na Sala do Civel e Administrativo do Tribunal Provincial do Bi¢, (TGN

@D csiccnte actuaimente em Luanda, Viana, (D, interpos
Aciéo Declarativa de Condenagéo, com processo sumario, contra (D

, solteiro, natural de Gamba, Bié, professor da Escola Primaria n.° 14 —
Cangoti — Kuito, pedindo o seguinte:

I Reconhecer o Autor como legitimo possuidor do imével, reconhecer que o
Reu enganou o Autor;

ii.  Entregar o imével ao Autor livre de pessoas, bens ou quaisquer encargos;

li. Pagar a titulo de indemnizagdo por danos morais, em Kz, o valor
equivalente a USD 5.000,00;

iv.  Pagar as despesas processuais e procuradoria condigna;
Para fundamentar a sua pretenséo, a Autora alegou, em sintese, o seguinte:

1. “Que o Autor viveu na residéncia sita na Rua Silva Porto n.° 15 - Kuito desde
1975 com a sua esposa e filhos;

2. Que no mesmo ano, o Autor foi buscar o Réu por sinal seu sobrinho, do
municipio de Nharea com quem viveu até ao ano 1993;

3. Que, devido a situagéo de guerra vivida no municipio do Kuito, depois do
periodo eleitoral de 1992, o Autor teve de abandonar a cidade, mas ficou a
tomar conta da residéncia outro seu sobrinho que responde pela graca de

QD o t.cp. Terivel. Como este é militar, em cumprimento de
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outra misséo, teve de deixar a provincia do Bié e, a cautela, deixou na
residéncia o Réu porque é familiar;

4. Que, por infortlnio, a pessoa deixada e confiada a proteger o imével, o Réu T
aproveitando da situacéo de falta de documentos que o Estado tinha na
suas reparticées, se fez passar por inquilino do imével e assinou o contrat
de arrendamento. Tudo se passou com muita mentira a mistura;

5. Que, o Réu foi criado pelo Autor e com este viveu no imével, quando aquele
tinha apenas seis anos de idade, por isso tinha consciéncia de que ndo era o
possuidor legitimo do imoével,

6. Que em 1997, o Réu através da filha do Autor, (i EGTGNGNGNGNGNGEEED: =

enviou uma carta ao Autor solicitando-o a enviar-lhe dinheiro para renovar o
contrato de arrendamento do imével. E mais um facto que faz fé de que o
Requerido n&o era possuidor legitimo do imoével e disto tinha consciéncia;

7. Que, devido a situacao de doenga, o Autor nunca conseguiu estar na cidade
do Kuito e, em duas ocasides diferentes, enviou os seus filhos para junto do
Réu tratou da situacdo do imével. Este sempre negou conversar com o0s
filnos do Autor, por sinal seus primos, justificando tal acto com a firmacgéo de
gue apenas conversaria com o Autor seu tio;

8. Que, neste ano e no presente més, o Autor deslocou-se a cidade do Kuito
para saber da situacéo e, por espanto, ficou a saber que o Réu tinha o
contrato de arrendamento em seu nome e que constituiu processo para a
compra do imével, tendo ja efectuado o pagamento de algumas parcelas do
valor;

9. Que agora o Autor conclui que o Réu foi evitando conversar com os filhos do
Autor apenas como manobras dilatérias e, assim, avangar com o processo de
compra do imével ao Estado;

10.Que o Réu apesar de ser sobrinho do Autor enganou as entidades do
Estado, fazendo-se passar por legitimo possuidor do imoével e traiu a
confianga do Autor enganando-o que estava a tomar conta do imével, mesmo
com a ingratidéo de ter vivido s expensas do Autor desde a tenra idade de
seis anos;
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11.Que o Autor tem conhecimento que o R., ainda n&o pagou o imposto de SISA

e néo assinou a escritura de compra e venda do imével, mas que se prepara
para o fazer,

12.Que os passos dados pelo Réu até ao presente momento foram feitos na

base de mentiras e até de falsificagdo de documentos, conseguidos através /\_,\A
do responsavel provincial da Habitagdo do Bié que também é sobrinho do.
Autor;

13.Que outra solugédo o Autor ndo vé& senao vir ao tribunal fazer valer o seu
direito, uma vez que tudo foi feito para resolver extrajudicialmente o confiito,
tendo as partes sido ouvidos pelo Procurador Provincial, mas sem sucesso,
porque o Réu nega entregar o imével apesar de ter reconhecido perante

aquele magistrado do Ministério Publico que o verdadeiro possuidor legitimo
do imével € o Autor seu tio.

Proferido o despacho de citagéo pelo Tribunal “a quo” (fls. 7) e citado o Réu (fls. 9),
este néo veio contestar, tendo este informado a sua indisponibilidade de constituir
mandatario dentro do prazo legalmente estipulado (fls. 13).

Findo o prazo para contestar, o Tribunal “a quo” proferiu despacho, julgando
confessados os factos articulados pelo Autor (fls. 13).

Foram notificadas as partes do Despacho constante a fls. 13, veio o Réu juntar aos
autos procuragéo, constituindo o Advogado Severino Domingos seu mandatério (fis.
22 e 23).

Conclusos os autos, o Tribunal “a quo” proferiu sentencga (fls. 27 a 28), julgando
procedente a acgéo e, como consequéncia, condenou o Réu no pedido.

Inconformado com a decis&o, o Réu interpds recurso de Apelacdo, com subida
imediata, nos préprios autos e efeito suspensivo (fls. 33).

O Tribunal “a quo” admitiu o recurso nos termos requeridos (fls. 38).

Notificado da admiss&o do recurso, veio o Réu apresentar alegagdes (fls. 48 a 50),
argumentando, em sintese, o seguinte:

1. Que o Réu n&o pode conformar-se com a sentenga proferida no processo
acima referenciado porquanto néo contestou no prazo legal por caréncia de
Advogado na provincia do Bié;
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2. Que o Autor abandonou o imével em 1993, indo para as matas;

3. Que o Réu so6 sabia que no passado o imével tinha sido arrendado pelo
Autor porque viveu com ele de 1980 a 1986, altura em que foi incorporado
nas for¢gas armadas donde regressou em 1991.

4. Que o Autor ndo deixou nenhum documento do imével com o Réu alias,

reconheceu ele e bem que ndo deixou o imével com o Réu, mas sim com o
“Terrivel”;

5. Que o Réu ocupou a casa em 1995 quando soube que o imével estava
desocupado e outras pessoas queriam ocupa-lo;

6. Que em 1997 a Direcgdo Provincial da Habitacdo instou o Réu a pagar
todas as rendas em atraso. Ele pagou-as e foi-lhe emitido um contrato de
arrendamento.

7. O Réu vive no imével ha 15 anos pagando rendas ao Estado Angolano e
habilitou-se a compra. O Réu comprou o imével por KZ 246.075,00,
tornando-se proprietario.

8. Que o Autor saiu das matas em 1998 e foi fixar-se em Luanda, tendo
reclamado pelo imoével apenas em 2009;

9. Que o Estado Angolano que vendeu o imovel ao Reu né&o foi citado quando
devia, pois ha litisconsorcio necessario nos termos do art.° 28.° do C.P.C.

Terminou pedindo a revogagao da deciséo recorrida.

Por sua vez, veio o Autor, ora Apelado, contra-alegar (fls. 84 a 87), em sintese, o
seguinte:

1. Que o Réu afirma que ndo contestou no prazo legal porque no Bié ha
caréncia de advogados. E verdade, mas o Recorrido também é citadino do
Bié e arranjou advogado;

2. Que, aos 30 de Outubro de 2009, deu entrada uma providéncia cautelar ndo
especificada, com o n.° 162/09, onde o aqui Recorrido solicitava que o
Tribunal suspendesse o processo de compra e venda do imével em litigio
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porque constitula uma questdo prejudicial para o processo declarativo de
condenacgéo;

3. Que avaliados os factos o Tribunal decretou a providéncia — doc. n.° 1.

Significava que o Recorrente ndo poderia dar continuidade do processo de
compra e venda, 0 que ndo aconteceu;

4. Que o Recorrente foi notificado da decisdo do Meritissimo Juiz da causa
sobre a confissdo dos factos dia 3 de Junho de 2010 e apenas veio
apresentar as alegagdes de recurso aos 16 de Novembro de 2011. Fica a

indicacéo clara que o presente recurso estd deserto, extinguindo-se a
instancia;

5. Que o Codigo de Etica e Deontologia Profissional proibe que dois advogados
do mesmo escritério litiguem no mesmo processo. O Dr. Severino Domingos é
do mesmo escritério do mandatario do recorrido, ndo podendo ser admitidas
as pegas processuais constantes dos autos assinadas por ele e, em
consequéncia, toda a pretensdo recorrida em sede das alegagbes deve
perder validade.

6. Que foi (D c que deixou o Recorrente no imével porque &
familiar dele e do Recorrido;

7. Que o Recorrente de forma oportunista conseguiu ludibriar as instituicoes
publicas numa altura em que o sector da Habitagdo do Bié estava a actualizar
os contratos de arrendamento, e passou o contrato em seu nome;

8. Que o Recorrente efectuou o pagamento da compra do imével de forma
ilegal: primeiro, desrespeitando uma ordem judicial (repare-se na sentenca da
providencia cautelar), depois, sendo um bem em litigio, nunca o Recorrente
deveria compra-lo, situacéo que a lei sanciona com a nulidade:

9. Que o Estado Angolano vendeu o imével depois da existéncia do processo
em tribunal, ndo havendo, por isso, necessidade de se demandar o Estado
Angolano;

10.Que o Recorrido intentou uma acgdo de declarativa de condenagdo e ndo
acgéo de restituicdo de posse;
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Terminou pedindo que seja o recurso considerado deserto, nos termos conjugados
dos art.° 685.° e 287.° al. ¢) do C.P.C., e deve considerar-se nulo 0 recurso por
violagdo das normas deontolégicas da Ordem dos Advogados de Angola.

Conclusos os autos, o Tribunal “a quo® proferiu despacho (fls. 89), julgando deserto
o recurso por falta de alegagdes e, em consequéncia, extinta a instancia.

No entanto, ordenou o Juiz “a quo” a subida dos autos ao Tribunal “ad quem” (fl. 89)

Remetidos ao Tribunal “ad quem “, este admitiu o recurso como sendo o proprio (fls.
99)

Remetidos os autos ao Ministério Publico, este pronunciou-se pela nulidade da

citagdo porque considera que o Tribunal “a quo” violou as normas da citagéo pessoal
(fls.101).

Correram os vistos legais (fls.115 e 116).

Tudo visto, cumpre apreciar e decidir.

Il — OBJECTO DO RECURSO

Sendo o &mbito e o objecto do recurso, delimitados para além das meras razdes de
direito e das questées de conhecimento oficioso, pelas conclustes formuladas pela
Recorrente — artigos 660.°, n.° 2; 664.°; 684.°, n.° 3; e 691.°, n.° 1 e n.° 3, todos do
C.P.C. — emergem como questdes a apreciar e decidir no ambito do presente
recurso os de saber se:

1. Ha ou ndo no caso litisconsorcio necessario nos termos do art.® 28.° do
C.P.C.(Questado de conhecimento oficioso).

2. Devia nao ser condenado o Réu a revelia por este nao ter contestado por
falta de Advogados no Big;

3. Deve ou nao ser considerada nula a compra e venda do imével em causa
por incidir num hem litigioso;

4. Deve ou ndo o recurso considerar-se deserto por falta de alegagdes e por
ter o R., violado o Cédigo de Etica e Deontologia Profissional da Ordem dos
Advogados de Angola;

(\/W
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5. Devem ou néo ser concedicdos os pedidos formulados pelo Apelante.

QUESTAO PREVIA

—_—— — =

Da decisé&o recorrida, tal como resulta dos autos, n&o houve julgamento de facto.

A fundamentagéo de facto constitui um dos deveres cujo cumprimento por parte do
juiz é imprescindivel em qualquer julgamento ou sobre alguma duvida suscitada
pelas partes no processo. Trata-se, pois, do dever de fundamentagéao nas decisées
judiciais que tem consagragao legal no art.° 158.° do CPC.

A fundamentacgéo de facto consiste na observagao e selecgao dos factos provados
no andamento do processo por parte do julgador, bem como na andlise critica das
provas produzidas nos autos, devendo o Juiz sublinhar os elementos de facto que
considera decisivos para a formagfio da sua convicggo, indicar as razées que, na
sua apreciagdo critica, relevaram para a formagdo da sua convicgdo e
correspondente subsungéo juridica, nos termos do art.° 659.°, n.° 2 do CPC.

Nos termos do art.® 659.°, n.° 2 do CPC, na fundamentagdo da sentenga, o juiz
tomara em consideragéo os factos admitidos por acordo, provados por documentos
ou por confisséo reduzida a escrito e os que o tribunal colectivo deu como provados,
fazendo o exame critico das provas de que Ihe cumpre conhecer. Como escreveu
Fernando Pinto da Almeida (acgéo de formac&o na RP, em 22.02.2008, disponivel
em www.trp.pt, “Fundamentagdo da Sentenga Civel), “o juiz tomara em
considerag&o: os factos admitidos por acordo (cfr. arts. 490° e 505°, CPC); os factos
provados por documento (cfr. arts. 523° e 524°, CPC); os factos provados por
confisséo reduzida a escrito (cfr. arts. 356° e 358° do CC); os factos que o tribunal
colectivo deu como provados (Cfr. art.° 653° n°s 2 e 3, CPC); A estes acrescem: os
factos que resultem de presungo legal ou judicial (Cfr. arts. 349 a 351° do CC); os
factos notérios (cfr. art.° 514° n° 1, CPC); os factos de conhecimento oficioso (Cfr.

art.® 660° n.° 2 CPC); e procede ao exame critico das provas de que lhe cumpre
conhecer.

Com efeito, a fundamentagdo de facto nao se limita, porem, a estes factos
anteriormente seleccionados; devem ser considerados relevantes todos os factos
que foram adquiridos durante a tramitag&o da causa. O juiz deve, por isso, proceder
a uma andlise atenta de todo o processo, com especial incidéncia sobre os
articulados, documentos juntos com eles ou posteriormente e outras pecas
processuais em que as partes tenham eventualmente assumido determinada
posicéo (Fernando Pinto da Almeida, ob. cit.).
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A propésito, entende a doutrina que o dever de fundamentar as decisdes judiciais
impde-se por razbes de ordem substancial e de ordem pratica. Por ordem
substancial, cumpre ao Juiz demonstrar que da norma geral e abstracta soube
extrair a disciplina ajustada ao caso concreto, e de ordem pratica, cumpre ao juiz
demonstrar as partes os motivos da deciséo por este proferida, em particular a part
vencida, a fim de, sendo admissivel o recurso, poder impugnar o respectlvo
fundamento ou fundamentos (Cfr. Antunes Varela, M. Bezerra e S. Nora, Manual de
Processo Civil, 22 ed. 185, pag. 670/672). Isto s6 & possivel se os elementos de
facto estiverem bem patentes na decisao recorrida.

Discriminar e analisar criticamente os factos considerados provados permite ao juiz,
enquanto operador do direito, e as partes compreender a razdo de decidir, permite
eXpor que O processo que se seguiu é légico e racional, tornando deste modo
possivel o controlo da razoabilidade da convic¢éo do juiz sobre o julgamento de
facto, e convencer os destinatarios da decisdo sobre a sua correc¢do (Cfr. (Alberto
dos Reis, Cédigo de Processo Civil Anotado, IV, Coimbra Editora, 1987, pag.566 e
segs). Deste modo, obtem-se uma decisdo mais justa.

A decisdo é justa quando resulta de uma apropriada valoragdo das provas, da
fixacdo precisa dos factos relevantes, da referéncia exacta dos factos ao direito e
sempre que o julgador, no ambito do mérito do julgamento, utilize os poderes
discricionarios que Ihe séo confiados, nos termos da lei (Alberto dos Reis, Cédigo de
Processo Civil Anotado, V, Coimbra Editora, 1984, pag. 130; Fernando Amancio
Ferreira, Manual dos Recursos em Processo Civil, Almedina, 92 ed., 2009, pag. 72).

Em face do exposto, deve concluir-se pela necessidade de uma adequada ou
legitima fundamentacgéo das decisées judiciais para que, em relagéo as partes e aos
magistrados do Tribunal Supremo, seja possivel o cumprimento ou a impugnacao
dos julgados, bem como fazer perceber a sociedade em geral que o operador de
justica estda de facto a exercer um controle sobre a atividade jurisdicional,
compreendendo assim o Direito e tornando previsiveis e calculdveis as condutas
sociais ha ordem juridica.

lll - APRECIANDO

Passando a apreciacdo das questdes objecto de recurso, importa verificarmos o
seguinte:

1. Se ha ou ndo no caso litisconsércio necessario nos termos do art.?
28.°do C.P.C.

f

f
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Antes de apreciar a questéo suscitada, ha a observar o seguinte:

vi.

Vii.

viii.

O Autor invoca ser o legitimo possuidor do imével, mas nao junta aos autos
nenhum titulo que justifique o direito ora reclamado.

O Autor alega que foi decretada a 25 de Fevereiro de 2010 uma providéncia
cautelar nao especificada que impede o processo de compra venda do

imovel. No entanto, ndo consta dos autos cdpia da referida providéncia
cautelar ndo especificada.

O Reu foi citado aos 12 de Fevereiro de 2010, porém este néo apresentou
contestacgéo (fls. 9).

Apesar de né&o ter contestado, consta dos autos um atestado de pobreza e um
requerimento dirigido ao Delegado da Ordem de Advogados do Huambo,
solicitando assisténcia e patrocinio judiciério (fls. 10 a 12).

O Reu foi condenado a revelia (fls. 27 a 28).

Constam dos autos documentos auténticos de aquisicdo do imével por parte
do Réu (fls. 51 a 61).

N&o consta dos autos que o Réu foi notificado da admisséo do recurso. No
entanto, considera o Juiz “verifico néo estar anexa a certiddo da notificag&o
do mandatério do Réu, conforme alega no documento por si lavrados. No
entanto, tal documento serve de confirmagéo da recepgédo da notificagéo,
em atengdo aos prazos’ (fls. 43).

Ora, o documento acima referido ndo confirma que o Réu foi notificado da
admisséo do recurso (vide fls.42)

Aos 14 de Outubro de 2011, veio o Réu remeter o taldo de depdsito relativo
as custas processuais do recurso (fls. 45), informag&o que indica que o Réu
foi informado da admiss&o do recurso.

Aos 16 de Novembro de 2011, veio o Réu juntar aos autos as devidas
alegacoes (fls. 48 a 50).

Quanto a questéo acima suscitada, revela-se pertinente, j& que, sendo verdade, a
falta da intervengdo do Estado enquanto vendedor do imével em causa constitui

9
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motivo de ilegitimidade, tal como dispde o art.° 28.° do C.P.C. Por isso, torna-se
imperioso analisar se no caso estdo reunidos ou ndo os pressupostos de
admissibilidade do litisconsércio necessario.

Nos termos do art.° 28.° do C.P.C., tal situagdo ocorre quando a lei ou o negécio
exigem especialmente a intervencdo dos varios interessados na relagdo
controvertida. Nao sendo esta a Unica situagédo, o n.° 2 do referido artigo sublinha
outros casos em que € necessario chamar a demanda todos os interessados
quando, pela propria natureza da relagdo juridica, a intervencao de todos &
necessdria para que a decisdo a obter produza o seu efeito Util normal, isto &, seja
capaz de regular definitivamente a situagéo concreta das partes relativamente ao
pedido formulado.

No mesmo sentido, Dinamarco afirma que os “fundamentos do litisconsércio
consistem nos motivos determinantes que levaram o processo a admitir, e, em
alguns casos, a exigir a aglutinagdo de partes plirimas em relagdo processual tnica"
(vide Dinamarco, Candido Rangel, Instituicbes de Direito Processual Civil. vol Il. Sao
Paulo: Malheiros, 2005, pag. 332). Continua ainda que a “aglutinagdo é admitida
devido a existéncia de situacées de vida que envolve mais de duas pessoas e que
possui como objetivo possibilitar a harmonia de julgados assim como a economia
processual’ (ob. cit. pag. 334). De facto, a exigéncia prevista no art.® 28.° do C.P.C.
é assumida pelo legislador a fim de se evitar conflitos entre julgados, podendo estes
serem causa de injustica e, segundo Dinamarco, desmereceriam a seriedade das
instituicées judiciarias (/dem).

No caso sub judice, estd cada vez mais evidente que o direito reclamado pelo ora
Autor tem implicagbes na esfera juridica do Estado que aqui se configura como
vendedor. Na verdade, se o Estado se afigura como vendedor e o Réu como
comprador, por maioria da razdo, o reconhecimento de qualquer direito do Autor
sobre o imével em causa pde em causa, realmente, a relagéo juridica estabelecida.
Por isso, pela prépria natureza da relagédo juridica, a intervencéo de todos é
necessaria para que a deciséo venha a produzir o seu efeito Gtil normal. Com efeito,
€ necessaria a intervencéo da Direcgao Provincial da Habitacéo da provincia do Bié
para assegurar a legitimidade processual.

Em face do exposto, deve concluir-se que no casc em aprego ha, sim, litisconsércio
necessario. Neste sentido, o Juiz devia abster-se de conhecer do pedido e absolver
o0 Réu da instancia (art.®° 288.° n.° 1 al. d) do C.P.C.).

Assim sendo, uma vez julgada procedente a ilegitimidade da Ré, torna-se
despiciendo a apreciagdo das restantes questdes objecto do recurso.
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IV— DECISAO
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